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Ricardo Jorge Gonçalves Monteiro a)
Rogério Paulo Pinto Ibañez Matoso b)
Rui Filipe Mesquita Belchior a)
Sara Luísa Chalaça do Nascimento b)
Sónia Margarida Paulo Batista b)
Susana Ferreira Belchior Bernardino a)
Tânia Filipa de Sousa Marques Leal b)

Motivo de exclusão:
a) Por não ter comparecido à prova escrita de conhecimentos;
b) Por ter obtido classificação inferior a 9,50 valores na prova escrita 

de conhecimentos.

Esta lista foi notificada aos candidatos, por ofício registado, encontrando-
-se afixada no placard localizado junto da Secção de Balcão do Munícipe, 
no rés -do -chão do edifício dos Paços do Município da Lourinhã, sito em 
Praça José Máximo da Costa, 2534 -500 Lourinhã, e disponibilizada na 
página electrónica do município (www.cm -lourinha.pt).

20 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Dias Custódio.

305493204 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 24754/2011
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que:
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, na redacção actual, se encontra afixado no placar do átrio 
de entrada do Departamento de Recursos Humanos e disponível na pá-
gina electrónica da câmara (www.cm -matosinhos.pt) as listas unitárias 
de ordenação final, homologadas a 12.12.2011, referentes ao período 
experimental dos procedimentos concursais comuns para contratação 
por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento dos seguintes 
postos de trabalho: um Técnico Superior (área de economia), Teresa 
Caldeira Martins Mergulhão Mendonça, com 16,67 valores e um Téc-
nico Superior (área de economia), Paula Maria Morais Pereira Santos, 
com 16,00 valores.

Nos termos do artigo 39.º, n.º 3 do mesmo Diploma, da homologação 
da lista de ordenação final pode ser interposto recurso hierárquico ou 
tutelar.

15 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme 
Pinto.

305473449 

 Aviso n.º 24755/2011
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que:
Nos termos dos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Janeiro, se encontra afixado no placar do átrio de entrada do 
Departamento de Recursos Humanos e disponível na página electró-
nica da câmara (www.cm-matosinhos.pt) a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos aprovados ao procedimento concursal comum para 
contratação por tempo indeterminado, homologada a 19/12/2011, com 
vista ao preenchimento dos postos de trabalho referente a 15 assistentes 
operacionais (área de educação), publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 169, de 2 de Setembro de 2011.

1.º Fernanda Maria Santos Silva — 14,10 valores (a);
2.º Maria João Macchiavello Americano — 13,80 valores;
3.º Tânia Raquel Lourenço Silva — 13,44 valores;
4.º Liliana Aurora Magalhães Paranhos — 13,20 valores;
5.º José Manuel Ribeiro Gomes — 13,07 valores;
6.º Maria Luísa Melo Martins13,05 valores;
7.º Rosália Fonseca Soares Pereira Pinto — 13,00 valores;
8.º Otília Maria Silva Pinho Ferreira — 12,90 valores;
9.º Silvina Cristina Almeida Coimbra Cerqueira — 12,85 valores;
10.º Maria Lívia Sousa Lopes Carvalho Cunha — 12,82 valores;
11.º Luís Miguel Costa Lima — 12,60 valores;
12.º Hugo Miguel Rodrigues Cardoso12,50 valores;
13.º Cristina Maria Marques Silva Soares — 12,50 valores;
14.º Tânia Maria Gomes Correia — 12,37 valores;
15.º Clara Rosa Cardoso Correia Araújo — 12,35 valores;
16.º Lídia Maria Silva Tavares Sousa12,35 valores;
17.º Inês Maria Afonso Ascensão Sequeira — 12,25 valores;
18.º Paula Maria Carmo Casado Alves — 12,25 valores;

19.º Maria Fernanda Dias Moreirav12,25 valores;
20.º Carla Isabel Sousa Lima Pereira — 12,25 valores;
21.º Elsa Alexandra Oliveira Póvoa — 12,20 valores;
22.º Miguel Ângelo Delgado Mota — 12,20 valores;
23.º Pedro Alexandre Silva Morais — 12,20 valores;
24.º Joana Filipa Macedo Fernandes — 12,15 valores;
25.º Paula Cristina Lima da Cunha — 12,15 valores;
26.º Ana Paula Martins Silva Glória — 12,10 valores;
27.º Márcia José Antunes Rodrigues Cacheira — 11,95 valores;
28.º Maria Dores Nogueira Teixeira Faria — 11,95 valores;
29.º Diana Alexandra Pires Tato — 11,95 valores;
30.º Luzia Neves Silva Mar Oliveira — 11,95 valores;
31.º Maria Margarida Araújo Pacheco Mesquita — 11,90 valores;
32.º Liliana Isabel Silva Bandeira — 11,90 valores;
33.º Juliana Isabel Faria Sousa — 11,85 valores;
34.º Guilhermina Duarte Ribeiro — 11,85 valores;
35.º Patrícia Inês Teixeira Faria Moreira — 11,83 valores;
36.º Elvira Jesus Nunes Augusto — 11,82 valores;
37.º Esperança Cândida Soares Teixeira Pinto — 11,80 valores;
38.º Cláudia Patrícia Silva Duarte Novais — 11,62 valores;
39.º Maria Margarida Moreira Soares — 11,61 valores;
40.º Ester Sousa Teixeira Leite Fernandes — 11,60 valores;
41.º Albina Manuela Mendes Teixeira Ferreira — 11,55 valores;
42.º Maria Elisabete Moreira Silva Lapa Sousa — 11,54 valores;
43.º Sandro Costa Silva — 11,53 valores;
44.º Fernanda Maria Silva Ribeiro — 11,52 valores;
45.º Carla Manuela Pinto Fonseca Pereira Gonçalves — 11,50 valores;
46.º Susana Teresa Caetano Ascenção11,50 valores;
47.º Alexandra Selena Soares Pereira da Silva — 11,45 valores;
48.º Almerinda Cristina Reis Magalhães Ribeiro — 11,35 valores;
49.º Elsa Maria Marques Santos — 11,15 valores;
50.º Rosa Cristina Tavares Fernandes Rosalino — 10,95 valores;
51.º Eunice Filipa Moreira Soares Correia — 10,85 valores;
52.º Soraia Gisela Gonçalves Queirós10,85 valores;
53.º Maria Graça Lopes Fernandes Vieira — 10,82 valores;
54.º Paula Cristina Maia Serrano Abelha Marques — 10,70 valores;
55.º Fernanda Barroso Carvalho Sanches — 10,62 valores;
56.º Maria Cristina Sousa Leitão Vilaça Silva — 10,40 valores;
57.º Maria Fátima Conceição Mendes — 10,40 valores;
58.º Stephanie Marie Assunção Correia Pinto — 10,37 valores;
59.º Maria Teresa Barros Gomes Ribeiro — 10,37 valores;
60.º Teresa Cristina Vasconcelos Teixeira — 10,35 valores;
61.º Paula Cristina Ferreira Brás — 10,35 valores;
62.º Vitor Rodrigo Paiva — 10,25 valores;
63.º Sandra Manuela Magalhães Bessa — 10,25 valores;
64.º Maria Rosário Sousa Pereira Teixeira — 10,25 valores;
65.º Renato Alexandre Conceição Lima Almeida — 10,25 valores;
66.º Ana Maria Silva Rodrigues Costa — 10,25 valores;
67.º Patrícia Alexandra Lima Correia — 10,25 valores;
68.º Carla Alexandra Rocha Moreira — 10,20 valores;
69.º Tânia Filipa Gonçalves Teixeira — 10,15 valores;
70.º Silvia Odete Pereira Silva Moreira — 10,10 valores;
71.º Nélia Isabel Nascimento Guerreiro — 10,10 valores;
72.º Maria José Lopes Carvalho Pereira — 10,10 valores;
73.º Patrícia Sofia Silva Teixeira Ribeiro — 10,10 valores;
74.º Marta Sofia Resende Silva Ferraz — 10,02 valores;
75.º Maria Fátima Conceição Nascimento Vales — 10,00 valores;
76.º Ana Cristina Rodrigues Pinheiro — 10,00 valores;
77.º Cristina Perpétua Machado Oliveira Guerra — 10,00 valores;
78.º Paula Alexandra Rodrigues Dias Santos10,00 valores;
79.º Ana Isabel Silva Moreira — 9,95 valores;
80.º Mónica Conceição Silva Sousa — 9,95 valores;
81.º Verónica Patrícia Santos Braga — 9,90 valores;
82.º Maria Emília Magalhães Trigo — 9,87 valores;
83.º Arlinda Maria Pinto Fogageira Monteiro — 9,87 valores;
84.º Deolinda Maria Andrade Terra — 9,85 valores;
85.º Ana Paula Fernandes Gonçalves — 9,80 valores;
86.º Luzia Cristina Silva Costa Ribeiro — 9,77 valores;
87.º Cláudia Alexandra Pombal Pedro — 9,75 valores;
88.º José António Costa Ferreira Silva — 9,67 valores;
89.º Maria Fátima Santos Costa Vendeira — 9,60 valores;
90.º Ana Filipa Carmo Ribeiro Silva — 9,60 valores;
91.º Odete Dias Pinto — 9,60 valores;
92.º Sandra Patrícia Sineiro Cardoso António9,57 valores;
93.º Mónica Sofia Meireles Martins — 9,57 valores;
94.º Joana Magalhães Almeida — 9,55 valores;
95.º Patrícia Carmo Pinheiro Mendes — 9,55 valores;
96.º Isabel Maria Correia Albuquerque Pacheco — 9,52 valores;
97.º Maria Conceição Oliveira Fernandes — 9,52 valores;
98.º Manuel Fernando Jesus Silva Portulez — 9,50 valores;
99.º Margarida Isabel Santos Reis Martinez Freitas — 9,50 valores;
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100.º Sandra Marisa Santos Novo — 9,50 valores;
101.º Isabel Cristina Gonçalves Ventura — 9,50 valores;
102.º Paulo Manuel Neves Gonçalves9,50 valores;
103.º Mónica Alexandra Silva Teixeira Pereira — 9,50 valores;
104.º João Filipe Pereira Dias — 9,50 valores;
105.º Maria Elisabete Saraiva Sousa — 9,50 valores;
106.º Ana Paula Macieira Paiva Costa Pereira — 9,50 valores;
107.º Rui Manuel Seabra Santos Alves — 9,50 valores;
108.º Joana Silva Gonçalves — 9,50 valores;
109.º Sónia Odete Maio Feitor Silva Mano — 9,50 valores;
(a) Candidata com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida (n.º 4, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro).

Nos termos do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria referida em epígrafe, 
irá ser constituída reserva de recrutamento interno, durante o prazo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final, 
uma vez que a lista contém um número de candidatos aprovados superior 
ao dos postos de trabalho a ocupar.

Nos termos do artigo 39.º, n.º 3 do mesmo Diploma, da homologação 
da lista de ordenação final pode ser interposto recurso hierárquico ou 
tutelar.

19 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme 
Pinto.

305488564 

 MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 24756/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado con-
forme caracterização do mapa de pessoal — Assistente Ope-
racional.
Artur Manuel Rodrigues Nunes, Presidente da Câmara Municipal de 

Miranda do Douro, para efeitos do artigo 19.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, adiante designada por portaria, torna 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados 
da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal comum destinado ao recrutamento de trabalhado-
res, na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para exercício de funções na Divisão Sócio -Cultural. 
A abertura do presente procedimento foi autorizada em reunião de 
câmara realizada em 11 -11 -2011.

1 — O procedimento concursal comum destina  -se à ocupação 
de um posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, previsto no Mapa de 
Pessoal do Município de Miranda do Douro para 2011, não tendo 
sido efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1, dos 
artigos 4.º e 54.º da Portaria referida, uma vez que ainda não foi sido 
publicitado qualquer procedimento concursal para constituição da 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme instruções 
da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da 
referida consulta.

2 — Para cumprimento do estabelecido n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento para a constituição 
de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado nas 
modalidades previstas no n.º 1 do artigo 9.º do mesmo diploma inicia -se 
sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

3 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
nos rermos do número anterior e para cumprimento do estabelecido no 
n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e artigos 9.º 
e 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho e tendo em conta os princí-
pios da racionalização e da eficiência, que devem presidir à actividade 
municipal, deverá proceder  -se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme 
deliberação da câmara municipal de 11 -11 -2011.

4 — Este procedimento rege  -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a seguir designada por (LVCR); 
Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho; Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de De-
zembro (O.E. para 2011); Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho; Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro a seguir designada por (RCTFP); e Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril.

5 — Caracterização dos postos de trabalho: Um posto de trabalho 
na carreira/categoria de Assistente Operacional — Atribuições, com-
petências ou actividades:

Funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, na respectiva unidade 
orgânica, nomeadamente:

Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em directivas gerais bem definidas e com grau de complexi-
dade variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico. Responsabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda e pela 
correcta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

6 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Porta-
ria, o procedimento concursal é válido para ocupação de idênticos postos 
de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses contados da data 
de homologação da lista de ordenação final do presente procedimento 
(reserva de recrutamento interna).

7 — Local de Trabalho — Área do Município de Miranda do Douro.
8 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento 

remuneratório dos trabalhadores recrutados será efectuada de acordo 
com o disposto no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de De-
zembro, conjugado com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro.

9 — Requisitos Gerais de Admissão (artigo 8.º da LVCR):
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Requisitos de vínculo — Os referidos nas alíneas a), b), c) e 
d) do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008.

11 — Habilitações exigidas: Escolaridade mínima exigida por lei.,
12 — Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação 

ou experiência profissional.
13 — Não podem ser admitidos candidatos, que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira sejam titulares da categoria, e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

14 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação da 
candidatura

14.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

14.2 — Forma, local e endereço postal — As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo (disponível 
em www.cm -mdouro.pt), em suporte de papel, entregue pessoalmente 
na Secção de Pessoal desta autarquia ou remetido por correio registado 
com aviso de recepção, para Câmara Municipal de Miranda do Douro, 
Largo D. João III, 5210 -190 Miranda do Douro, devendo no mesmo 
constar os elementos previstos no artigo 27.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da car-
reira, categoria e actividades caracterizadoras do posto de trabalho a 
ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo (nome, nacionalidade, data de 

nascimento, sexo, endereço postal e electrónico caso exista, número de 
identificação fiscal);

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) Os previstos no artigo 8.º, do LVCR;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria 
de que seja titular, da actividade que executa e o órgão ou serviço onde 
exerce funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e área de formação académica 
ou profissional;




